
GOVERNO MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO 

ADMINISTRATIVO. LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, 
INCISO II DA LEI No 14.133/2021. 
VALOR INFERIOR AOS LIMITES LEGAIS. 
CABIMENTO PELA LEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO. 

1- DO RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento que visa a Contratação de serviços a serem 

prestados na Aração Mecânica de Solos, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Agricultura de Altaneira/CE, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 

75 da Lei no 14.133/2021. 

Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer 

Jurídica limita-se aos aspectos estritamente jurídicos e de regularidade formal do 

procedimento, portanto, não são objeto de manifestação jurídica juízos de conveniência 

e oportunidade das autoridades competentes sobre a definição do objeto e da melhor 

maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e conferência de 

cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou medição, e outros 

aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da função de consultor 

jurídico. Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do assessoramento 

jurídico, que este parecer se cinge ao controle prévio de legalidade das contratações 

diretas, para fins de atendimento ao artigo 53, § 4° da Lei n. 14.133/2021, conforme 

abaixo: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo 
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 
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§ 40 Na forma deste artigo, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração também 
realizará controle prévio de legalidade de 
contratações diretas, acordos, termos de 
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de 
registro de preços, outros instrumentos congêneres 
e de seus termos aditivos. 

Consta nos autos que a necessidade da referida contratação, asseverando 

o Agente de Contratação que os autos do processo foram enviados a ele, para elaboração 

do Aviso de Contratação Direta, para Dispensa de Licitação. 

Encaminham-se a minuta do Aviso de Dispensa de Licitação e seus 

anexos, sendo enviados os presentes autos para esta Procuradoria Geral, a fim de se 

lavrar parecer, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei no. 14.133/2021. 

É o que merece ser relatado. OPINO. 

II- DA FUNDAMENTAÇÃO 

Convém observar que a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ao 

regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em 

que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação 

dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei n°. 14.133/21. Nesses casos, 

a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais 

interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação 

pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse público de forma 

mais célere e eficiente. 
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O artigo 75, inciso II da Lei n. 14.133/2021 possibilita a dispensa do 

procedimento licitatório para outros serviços e compras com valores inferiores a 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), atualizados pelo Decreto n. 12.343/2024, conforme 

determina o artigo 182 também da Lei n. 14.133/2021, os quais seguem replicados a 

seguir: 

Lei n. 14.133/2021 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(—) 

II - para contratação que envolva valores inferiores 
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
outros serviços e compras; 

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a 
cada dia 10 de janeiro, pelo índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou 
por índice que venha a substituko, os valores 
fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no 
PNCP. 

Decreto n. 12.343/2024 

(...) 

inciso II do caput do art. 75 - R$ 62.725,59 
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais 
e cinquenta e nove centavos). 

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a 

formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e 

celebração do contrato. 
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Analisada a minuta do Aviso de Dispensa de Licitação, percebe-se que 

suas disposições estão, em linhas gerais, adequadas ao padrão jurídico-formal aplicável 

à espécie. 

Da análise da minuta do contrato, vinculada ao Aviso de Dispensa de 

Licitação, entende-se que os requisitos mínimos do Art. 92 da Lei no 14.133/2021 foram 

atendidos, havendo o atendimento aos preceitos legais, bem como a observância das 

minúcias necessárias a adequada prestação do serviço. 

O preço máximo total estimado para a contratação, conforme se extrai do 

Termo de Referência/Projeto Base, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 

75, inciso II da Lei no 14.133/21. 

No que concerne aos documentos prescritos nos incisos de V a VIII do 

artigo 72 da Lei n. 14.133/2021, a juntada destes deverá ocorrer após a fase 

"competitiva" da contratação, que será precedida de divulgação do aviso da dispensa de 

licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de três dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração 

em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, § 30, da Lei n. 14.133/2021. 

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária 

para o procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 

72, II, da Lei no. 14.133/21. Assim, em atenção ao comando legal que determina a 

verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da 

contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal 

despesa, conforme indicação nos autos do processo. 
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Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da 

contratação, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros 

legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua abertura. 

III - DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, presentes os pressupostos de regularidade 

jurídica dos autos, esta Assessoria Jurídica entende pela possibilidade da dispensa de 

licitação, pelo que se conclui e se opina pela aprovação e regularidade do 

processo adotado até o presente momento, estando cumpridos todos os requisitos 

exigidos legalmente, recomendando-se a continuidade do trâmite processual, haja vista 

a ausência de óbice jurídico para tanto. 

Salvo melhor Juízo. É o PARECER. 

Altaneira/CE, 16 de janeiro de 2025. 

Fiancisco Milton Ferreira 
Procurador Adjunto 
OAB/CE no 36.132 
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